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Cláusula primeira - Do Objeto:
Contratação de empresa especializada para disposição de profissional Médico Pediatra para 
atendimento junto a Unidade Básica de Saúde no Município de Pato Bragado - PR, nas condições 
e quantidades mínimas relacionadas abaixo:

Parágrafo Único: Durante a execução contratual a contratante poderá incluir ou substituir os 
fiscais deste Contrato, de acordo com interesse da administração pública, mediante termo de 
apostilamento contratual.

Cláusula terceira - Do preço, condições de pagamento, de reajustamento e atualização 
financeira

15
E

HORAS R$ 170,20
SEXTAS

Cláusula segunda - Dos documentos aplicáveis e Fiscalização deste Contrato
Para efeitos obrigacionais tanto o Pregão na Forma Eletrônica n5 040/2023, quanto a proposta 
adjudicada integram a presente Contrato, valendo seus termos e condições em tudo quanto com 
ele não conflitarem. A fiscalização destas Atas de Registros de Preços, ficará à cargo do(s) 
seguinte(s) fiscal(is) de contratos:

J DAIANE ARNHOLD - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

CONTRATO N9 2023117/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N9 040/2023 

Processo Licitatório n.s 104 - Homologado em 25/07/2022

Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

LOTEITEMQUANT|MED.
1

V. TOTAL
R$ 137.862,00

Aos vinte e sete dias do mês de julho de dois mil e vinte e três, a empresa RODOLFO REBOLA 
DANIELLI LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob n9 40.607.054/0001-34, 
estabelecida na Rua do Parque, n.9 157, Parque Ecológico, Município de Marechal Cândido 
Rondon - PR, Telefone para Contato n.9 (45) 99809-4284, neste ato representada pelo senhor 
Rodolfo Rebola Danielli, Portador do RG n.9 8.223.984-7 e do CPF n.9 007.144.259-66, vem pela 
presente CONTRATO, firmar com o CONTRATANTE, o MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Avenida Willy Barth, n.9 2885, 
Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n.9 95.719.472/0001-05, neste ato representado 
pela Prefeito, o senhor Prefeito Leomar Rohden, brasileiro, casado, portador do CPF n9 
550.079,379-91, residente e domiciliado na Rua Guaratuba, Município de Pato Bragado, Estado 
do Paraná, denominado MUNICÍPIO, obrigam-se ao que segue.

Contrato de Prestação de Serviços que entre si celebram o 
MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO e a empresa RODOLFO REBOLA 
DANIELLI LTDA, nos termos da Lei n° 8.666/93 e suas alterações 
posteriores e na forma abaixo:

Av. Willy Barth. 2885 - Fone/Fax: (45) 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05 
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DESCRIÇÃO DOS ITENS
H [SERVIÇOS MÉDICOS (PEDIATRA) 

SEMANAIS, SEGUNDAS, QUARTAS 
FEIRAS, 5 HORAS POR DIA.
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Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

Cláusula quarta - Da Vigência do Contrato e do Crédito Orçamentário
O presente Contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, iniciando-se na data de assinatura 
deste, o qual poderá ser renovado havendo interesse entre as partes.
As despesas decorrentes deste Contrato correrão a conta dos recursos financeiros disponíveis 

nas seguintes Dotações Orçamentárias:
Dotação|Órgão Unidade

14
Funcional

0010.0301.1400 2034 3339034000000000000
Elemento - Descrição 

Outras despesas de pessoal 
decorrentes de contratos de 

terceirização

Vínculo 
303

Cláusula Quinta - Direitos e Responsabilidades das Partes:
Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas, 

e da CONTRATADA:
a) Fornecer as mercadorias/prestar os serviços no tempo, lugar e forma estabelecidos na 
Contrato.
b) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados nos incisos do § I9 do art. 57 da Lei n9 8.666, de 1993.

Manter as condições da proposta pelo tempo de validade da mesma.
O contratado é responsável pelos danos causado à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste Contrato.

a) O valor global a ser praticado nesta Contrato será de R$ 137.862,00 (cento e trinta e sete mil 
oitocentos e sessenta e dois reais).

b) O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a efetiva entrega das 
mercadorias, condicionados ao termo de aceitação assinado pela Secretaria Municipal 
solicitante.
c) Caso ocorra atraso no pagamento, por culpa exclusiva do Município, os valores devidos 
ao fornecedor serão atualizados pelo índice INPC ou outro que o vier a substituir, a contar do 
início do prazo previsto no item "b" desta cláusula.
d) Na Nota Fiscal deverá constar à discriminação dos itens, número da licitação, número do 
Contrato e outros dados que julgar convenientes, não apresentando rasura e/ou entrelinhas.
e) A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o 
número do CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e na proposta de preços, não se 
admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou matriz.
f) A liberação do pagamento poderá estar condicionada a apresentação de Negativas de 
Regularidade Fiscal, demonstrando situação regular da Empresa no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei;
g) O pagamento poderá efetuado via transferência Bancária, devendo para tanto a Empresa 
vencedora informar no ato da Entrega da Nota Fiscal a Agência Bancária e a Conta Corrente que 
deverá estar obrigatoriamente em nome da mesma.
h) Os valores constantes da proposta poderão ser corrigidos anualmente pelos mesmos índices 
dos reajustes do índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, ou outro que o vier substituir.



c)
d)

b)
c)

Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

Advertência por escrito;
Em caso de inexecução total, multa compensatória de 20% sobre o valor do Contrato;
Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 02 
(dois) anos.
Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar 
de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento 
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar 
com a União e, será declarado inidôneo para licitar com a Administração Pública pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de multa em percentual equivalente à multa 
prevista para inexecução total do contrato e das demais cominações legais.
As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também 
ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que:
a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;

Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados.
As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao 
licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes.
A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração em caso do infrator tenha sido contratado ou será inscrito em dívida ativa, caso o 
licitante não se sagre vencedor do certame.
Todas as sanções previstas neste item são de competência exclusiva do Chefe do Executivo
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Cláusula Sexta - Sanções Administrativas para o Caso de Inadimplemento Contratual:
O atraso injustificado na execução do Contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades:
a) Advertência por escrito;
b) Multa de mora de 3% sobre o valor do Contrato por dia de atraso, até o limite de 30 dias, 
após o qual será caracterizada a inexecução total do Contrato;

Multa compensatória de 10% sobre o valor do Contrato;
Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 
02 (dois) anos.
A inexecução total do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades:
a)
b)
c)

http://www.patobragado.pr.gov.br


Cláusula Nona - Transmissão de Documentos:
A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, será feita 
através de protocolo ou por correio eletrônico. Nenhuma outra forma será considerada como 
prova de entrega de documentos ou cartas.

Cláusula Décima - Casos Omissos:
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei 8.666/93 Lei 10.520/02, Decreto 3.555/2000, Lei 
Complementar 123/2006, Lei Complementar 147/2014, Lei complementar Municipal 059/2015 e 
Decreto Municipal n^ 238/2022 e suas alterações, e dos princípios gerais de direito.

Cláusula Oitava - Legislação Aplicável
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei no. 8.666/93, de 
21 de junho de 1993, Lei 10.520/22, Decreto 3.555/2000, Lei Complementar 123/2006, Lei 
Complementar 147/2014, Lei complementar Municipal 059/2015 e Decreto Municipal n^ 
238/2022 e com as alterações subsequentes, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se- 
Ihe supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado.

Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

Cláusula Sétima - Da Rescisão:
O presente Contrato poderá ser rescindido caso quaisquer dos fatos elencados no artigo 78 e 
seguintes da Lei no. 8.666/93.
PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de 
rescisão administrativa prevista no artigo 77, da Lei 8.666/93.
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Cláusula Décima Primeira - Das Obrigações da Contratada:
A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda:

Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, durante toda a vigência do contrato, de acordo com o art. 55, XIII, da Lei 
8.666/93, informando a Contratante á ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições.

Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Contrato, não sendo 
levada em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento.

Prestar os serviços, com pontualidade e nos locais específicos determinados pela 
Contratante, bem como atender as demais condições do Edital.

Fornecer o objeto em estrita conformidade com as especificações do Edital e da proposta 
de preço apresentada, ao qual se vinculam, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, 
quer seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas.

Considerar que a unidade e a qualidade, são pré-requisitos para o recebimento do item 
solicitado.

Comunicar a Contratante imediatamente, a ocorrência de qualquer fato que possa 
implicar no atraso da entrega do objeto da Licitação.

http://www.patobragado.pr.gov.br


7

J

Cláusula Décima Segunda - Das Obrigações da Contratante:
Designar pessoa responsável para acompanhar o recebimento do objeto solicitado, sendo 

que o mesmo atestará a entrega, dentro das especificações da Nota de Empenho.
Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada.
Notificar formal e tempestivamente a Contratada, sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento das obrigações assumidas.
Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento.
Comunicar prontamente a Contratada, qualquer anormalidade no objeto deste contrato, 

podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições 
estabelecidas.

Z
Z

Município de Pato Bragado
Estado do Paraná
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Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais e avarias que venham a ser 
causadas por seus empregados ou preposto à Contratante ou a terceiros, desde que fique 
comprovada sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo sua responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento realizado pela Contratante, de acordo com o art. 70 da Lei n.^ 8.666/93. 
Z Todas as despesas decorrentes da execução do objeto, contratação de pessoal, veículos 
(transporte) e demais encargos pertinentes ao fornecimento, serão de total responsabilidade da 
contratada.
Z As notificações referidas neste item deverão ser realizadas por escrito e direcionadas ao 
gestor e/ou fiscal do contrato.
Z Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e Defesa 
do Consumidor, conforme Lei n9: 8.078/90, que sejam compatíveis com o regime de direito 
público.
Z Correrão por conta do fornecedor todas as despesas relacionadas ao fornecimento como, 
fretes, tributos e encargos trabalhistas e previdenciários dos funcionários, bem como qualquer 
custo relacionado a perfeita entrega.
Z Todo produto/serviço que apresente má qualidade, avarias, defeito de funcionamento 
irregular, que não for novo e sem uso, ou que não atenda as especificações do edital deverá ser 
substituído imediatamente pelo fornecedor.

Só serão aceitas entregas completas, conforme descrito na ordem de serviço;
Se no ato do recebimento for constatado que a quantidade entregue/serviço prestado for 

diferente que o constante na nota fiscal ou na ordem de serviço todos os objetos serão 
recusados até a perfeita regularização por parte da empresa vencedora.
Z Além da suspensão do pagamento a não regularização da entrega acarretará na aplicação 
de penalidades;
Z o objeto será recebido e aceito após sumária inspeção pelo Fiscal de Contratos/Ata de 
Registros de Preços da Secretaria solicitante, podendo ser rejeitado, caso a qualidade e 
especificações não atendam ao que foi licitado e às condições de recebimento e aceitação do(s) 
produto(s) constantes do anexo 1 deste edital, o mesmo deverá ser substituído pelo fornecedor, 
no prazo máximo de 3 (três) dias, sem ônus para o Município, sob pena de suspensão da 
empresa de participar de licitação, de acordo com a legislação vigente, e aplicação de multa de 
10% sobre o valor do produto entregue de forma irregular.
S Todas as hipóteses de irregularidades são condições de suspensão do pagamento até a 
perfeita regularização por parte da empresa fornecedora e a aplicação de penalidades.

http://www.patobragado.pr.gov.br
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Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada durante a vigência do 
contrato, para que sejam adotadas as medidas pertinentes.

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
contratada.

Permitir que os funcionários da Contratada tenham acesso aos locais de entrega e/ou 
instalação do objeto solicitado.
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Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

Cláusula Décima Quarta - Da Prestação dos Serviços:
Realizar atendimento clínico de pediatra em Unidade Básica de Saúde;
Os serviços deverão ser prestados segundas, quartas e sextas-feiras, 5 horas por dia 

totalizando 15 horas semanais;
Prestar atendimento médico hospitalar e ambulatorial, examinando pacientes, 

solicitando e interpretando exames complementares, formulando diagnósticos e orientando-os 
no tratamento;

Efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos, na especialidade 
de Pediatria e Clínica Geral, e realizar outras formas de tratamento para demais tipos de 
patologia, aplicando recursos de medicina preventiva ou terapêutica;
•S Dar assistência à criança e ao adolescente, nos aspectos curativos e preventivos, este 
abrangendo ações em relação a imunizações (vacinas), aleitamento materno, prevenção de 
acidentes, além do acompanhamento e das orientações necessárias a um crescimento e 
desenvolvimento saudáveis;

Elaborar programas epidemiológicos, educativos e de atendimento médico preventivo, 
voltados para a comunidade em geral;

Cláusula Décima Terceira - Das Obrigações e Responsabilidades Comuns às Partes:
Constituem obrigações comuns às partes:
Confidencialidade: guardar, por si, sócios e seus prepostos, por prazo indeterminado, 

sigilo absoluto sobre informações disponibilizadas sobre a condição de confidencialidade, 
informações essas que podem ser técnicas, comerciais e financeiras, adquiridas em razão da 
implementação do presente Contrato, sob pena de sujeitarem-se às penalidades civis e criminais 
cabíveis; e

Profissionalismo: manter o respeito ético e transparente no relacionamento entre elas e 
exigir de seus empregados, prepostos e contratados os melhores padrões de relacionamento, 
urbanidade, presteza, comportamento adequado e postura.

Em decorrência da presente contratação, sob qualquer hipótese ou em qualquer 
situação, não se presumirá a eventual existência, ou se estabelecerá a presunção de qualquer 
vínculo societário e/ ou empregatício, ou obrigações de caráter trabalhista e previdenciário entre 
as partes, por si, seus contratados, prepostos e/ou empregados, e não serão fiadoras das 
obrigações e encargos trabalhistas e sociais uma da outra, cabendo a cada sociedade a 
exclusividade e responsabilidade por tais obrigações, inclusive nas esferas civil e penal.

As partes deverão fazer com que sua equipe mantenha com os funcionários, pacientes e 
demais profissionais atuantes para cumprimento do objeto deste contrato, um bom 
relacionamento, de modo a não causar quaisquer espécies de distúrbios que possam interferir na 
execução de suas atividades.
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conclusão diagnosticada,

Pato Bragado - PR, em 27 de julho de 2023.

RO LFi

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e 
seus sucessores, em 2 (duas) vias iguais e rubricadas para os fins e direito.

Cláusula Décima Quinta - Do Foro:
Fica eleito o foro da Comarca de Marechal Cândido Rondon, para dirimir dúvidas ou questões 
oriundas do presente Contrato.

<KBOLA DANIELLI LTDA - CONTRATADA
ODOLFO REBOLA DANIELLI

Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

Assinado de forma digital 
por MUNICÍPIO DE PATO 
BRAGADO:95719472000 
105
Dados: 2023.07.27 
15:08:39-03'00'

MUNICÍPIO DE
PATO
BRAGADO:957
19472000105

MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO - CONTRATANTE 
LEOMAR ROHDEN
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Manter registro dos pacientes examinados, anotando a 
tratamento prescrito e evolução da doença;

Prestar atendimento de urgência em Pediatria e Clínica Geral;
■S Prestar serviços de âmbito de saúde pública, executando atividades clínico, 
epidemiológicas e laboratoriais, visando a promoção prevenção e recuperação da saúde da 
coletividade;
S Coordenar as atividades médicas, acompanhando e avaliando ações desenvolvidas, 
participando do estudo de casos, estabelecendo planos de trabalho, visando dar assistência 
integral ao munícipe;

Realizar outras atividades compatíveis com a sua especialização profissional conforme as 
atribuições legais da respectiva profissão afetas ao município.

http://www.patobragado.pr.gov.br
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Curso de Graduação cn. MEDICINA, reconhecido pela Portaria 
Ministerial n° 87! de 21/07/1995, publicada no D.O.U. de 
24/07/1995 e renovado pelo Decreto Estadual n° 5.732 de 
10/11/2009. publicado no D.O.E. de 10/11/2009.
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de acordo com o disposto no artigo 48, §1°, da 
Lei n° 9.394, de 20/12/1996.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ 
REITORIA - PRÓ-REITORIA DE ENSINO 
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Portaria n° I338-CÍRI71IKM. de Q3/11/2006.

/sojfoY. imeo 32079-PR 
daÓâSTl

larabndes Ribas 
Idente

■

Conselho Regional de Medicina do Estado do Paraná
Registro de Diploma

N -sts can. n prownte dip'oma «n D' ii'i RODOLFO R58OLA OANIRtt+lQ; 
de aco'do com o artigo 17 da Lei Número 3.26à4a 30 de



JUSTINA REBOLA DANIELLI
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ASSINATURA DO PRESIDENTE DO CRM

ASSINATURA DO PORTADOR
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DATA DE INSCRIÇÃO 
04/12/2013

LOCAL E DATA DE EXPEDIÇÃO
CURITIBA. 17/12/2013

DATA DE NASCIMENTO 
02/03/1984

TÍTULO DE ELEITOR 
078561830639

CPF
007.144.259-66

FILIAÇÃO
JOÃO CARLOS DANIELLI

NOME
RODOLFO REBOLA DANIELLI

RG/ ÓRGÃO EMISSOR
82239847/SESP-PR

SEÇÃO 
101

NATURALIDADE
PARANAVAÍ-PR

ZONA 
071

VIA
1

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA 
CONSELHO REGIONAL DO PARANÁ 

CÉDULA DE IDENTIDADE DE MÉDICO
CRM ZUF 
032079/PR
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Com validade em todo o território nacional.
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DR. LUIZ ERNESTO PUJOL 
PRESÍDENTE

na especialidade de
PEDIA TRIA

CERTIFICADO
Conselho Regional de Medicina do Paraná

DR. MAURÍCIO MARCONDES RIBAS
SECRETÁRIO-GERAL

1

O Conselho Regional de Medicina do Estado do Paraná, de acordo com a 
resolução vigente, certifica que registrou, em 21/03/2016, no livro n° 3, RQE 

n° 20384, folha n° 333, a qualificação do médico, 
RODOLFO REBOLA DANIELLI, CRM n° 32079,
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Curitiba, 22 de março de 2016 I
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O abaixo identificado e qualificado:

CONTRATO SOCIAL
RODOLFO REBOLA DANIELLI LTDA

CLÁUSULA TERCEIRA - OBJETO SOCIAL: A sociedade terá por objeto a exploração 
do ramo de: atividade medica ambulatorial restrita a consultas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DECLARAÇÃO DE DES1MPEDIMENTO: O Administrador 
declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração da sociedade, 
por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos

QUOTAS
5.000
5.000

VALOR
5.000,00
5.000,00

CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL: O capital social será de R$ 5.000,00 (cinco 
mil) reais, dividido em 5.000 (cinco mil) quotas no valor de R$ 1,00 (hum) real, cada uma. 
subscritas e integralizadas, neste ato, em moeda corrente do país, pelo sócio, distribuídas da 
seguinte forma:___________________
SÓCIO
RODOLFO REBOLA DANIELLI
TOTAL

CLÁUSULA SEXTA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME 
EMPRESARIAL: A administração da sociedade caberá ao sócio RODOLFO REBOLA 
DANIELLI, com os poderes e atribuições de gerir e administrar os negócios da sociedade, 
representá-la ativa e passivamente, judicial e extra judicialmente, perante órgãos públicos, 
instituições financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, bem como praticar todos os 
demais atos necessários à consecução dos objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da 
sociedade.

CLÁUSULA SEGUNDA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A sociedade poderá 
a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, no país ou no exterior, mediante 
alteração contratual.

CLÁUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICÍLIO: A 
sociedade girará sob o nome empresarial de RODOLFO REBOLA DANIELLI LTDA, e 
terá sede e domicílio na Rua do Parque, 157, Parque Ecológico, Marechal Cândido Rondon- 
PR. CEP 85.960-000.

1) RODOLFO REBOLA DANIELLI, brasileiro, casado sob o Regime de 
Comunhão Parcial de Bens, natural de Paranavaí-PR. nascido em 02/03/1984, 
médico, inscrito no CPF/MF sob o ny 007.144.259-66, portador da carteira de 
identidade civil n° 8.223.984-7 SESP-PR, inscrito no CRM sob n- 032079/PR. 
residente e domiciliado na Rua do Parque. 157, Parque Ecológico. Marechal 
Cândido Rondon-PR, CEP 85.960-000.

CLÁUSULA QUARTA - INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA 
SOCIEDADE: A sociedade iniciará suas atividades em 01/02/2021 e seu prazo de duração 
será por tempo indeterminado.

RESOLVE, por este instrumento particular de contraio e na melhor forma de 
direito, constituir uma Sociedade Empresária Limitada que se regerá pelos 
artigos 1.052 a 1.087 do Código Civil, instituído pela Lei n° 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002. pelas demais disposições legais aplicáveis à espécie e pelas 
cláusulas seguintes:
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Marechal Cândido Rondon-PR. 26 de janeiro de 2021.

EBOLA DANIELL1

CLÁUSULA DÉCIMA - FORO: Fica eleito o foro de Marechal Cândido Rondon-PR para 
o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, renunciando- 
se, expressamente, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra 
as relações de consumo, fé pública ou a propriedade.

CONTRATO SOCIAL 
RODOLFO REBOLA DANIELLI LTDA

CLÁUSULA OITAVA - DO BALANÇO PATRIMONIAL: Ao término de cada exercício 
social, em 31 de dezembro, será procedido à elaboração do inventário, do balanço patrimonial 
e do balanço de resultado econômico, cabendo ao empresário, os lucros ou perdas apuradas.

ROD0LF

CLÁUSULA NONA - ENQUADRAMENTO: O sócio DECLARA para os efeitos de 
microempresa, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123/2006, de 
14 de dezembro de 2006.

E por estar assim, justo e contratado, data, lavra e assina o presente instrumento em 01 
(uma) via, obrigando-se fielmente por si e por seus herdeiros a cumpri-lo em todos os seus 
termos.
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TERMO DE AUTENTICIDADE

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF N° do Registro Nome

ELI HOFER74840100900 034412

A validade deste documento,

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

JUNTA COMERCIAL 
DO PARANA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETÁRIO-GERAL 

www. enipresaf acil. pr. gov. br

CERTIFICO O REGISTRO EM 28/01/2021 12:47 SOB N° 41209715794. 
PROTOCOLO: 210489529 DE 28/01/2021.
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12100579750. CNPJ DA SEDE: 40607054000134.
NIRE: 41209715794. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 26/01/2021.
RODOLFO REBOLA DANIELLI LTDA

Eu, ELI HOFER, com inscrição ativa no CRC/PR, sob o n° 034412, expedida em 25/03/2002, inscrito no CPF n° 
74840100900, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que 
este documento é autêntico e condiz com o original.

se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação.


